
 



 
 

Apresentação 

Este documento reúne os Parâmetros Temáticos da Olimpíada Brasileira de Cidadania (OBC): um 
guia de estudos organizado para apoiar estudantes, professores e gestores orientadores na 
preparação para a olimpíada e, em especial, para suas provas conceituais de múltipla escolha. 

 

A OBC é uma iniciativa da Rede Nacional de Educação Cidadã (Redenec) que busca fortalecer o 
conhecimento de estudantes do Ensino Médio sobre cidadania, democracia, direitos humanos, 
sustentabilidade, organização do Estado e participação social, estimulando o pensamento crítico e 
o protagonismo estudantil. De forma geral, os conteúdos avaliados dialogam com referenciais 
curriculares de educação para a cidadania, como o Programa Educação para a Cidadania e para a 
Sustentabilidade (PECS/MEC) e sua respectiva Matriz de Competências. 

 

Para orientar os estudos de forma ampla, este guia organiza o conteúdo em dois grandes eixos 
temáticos (Eixo A e Eixo B), cada um reunindo diversos subtemas centrais para a formação cidadã 
suprapartidária. Cada subtema é apresentado a seguir com: 

•​ uma síntese do seu escopo temático; 

•​ os principais pontos e conceitos a explorar; 

•​ sugestões de fontes confiáveis, para que o estudante aprofunde seu conhecimento sobre o tema. 

 

⚠ I️mportante: este guia indica os grandes temas que orientam a preparação para a 
Olimpíada, não o conteúdo específico de cada questão. Seu objetivo é apontar direções sólidas 
de estudo, para que duplas de estudantes e orientadores possam se preparar de forma ampla e 
aprofundada para o desafio. 
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Visão Geral dos Conteúdos 
 
O esquema a seguir sistematiza, de forma visual, os dois eixos temáticos e seus principais 
subtemas, servindo como um mapa rápido de consulta ao longo da preparação. 
 

 
 

 
★ Referência principal da OBC 

A Biblioteca Nacional de Educação Cidadã reúne um acervo de referências, 
elaboradas por diversas organizações parceiras, que podem e devem ser utilizadas 
como material de consulta para as equipes inscritas na olimpíada. 

→ cidadaniaesustentabilidade.com.br/biblioteca 
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Eixo A: Sujeito, Sociedade, Direitos e Responsabilidades 

Este eixo aborda a dimensão do sujeito em sua relação consigo mesmo, com os outros e com o 
mundo, a partir dos direitos e responsabilidades que estruturam a vida em sociedade. Reúne a 
formação da identidade e da alteridade, os direitos e deveres do cidadão, os fundamentos 
constitucionais e éticos da convivência social, e os desafios contemporâneos ligados à informação 
e à sustentabilidade. 

Identidade, alteridade e diversidade 

Trata da construção da identidade individual e coletiva, do reconhecimento da alteridade, o outro 
em sua diferença, e do valor da diversidade na sociedade brasileira. Inclui a discussão sobre 
preconceito, discriminação, formas de violência simbólica e a importância da empatia e do convívio 
democrático com a diferença. 

•​ Pertencimento e múltiplas dimensões da identidade pessoal e coletiva 

•​ Preconceito, discriminação e desigualdade estrutural 

•​ Empatia, alteridade e convívio com a diferença 

 

Sugestões de referências: 

•​ Campanha Ser Diferente É Legal - Ministério Público Federal: Campanha do Ministério Público 
Federal para promover a valorização das diferenças, a defesa da dignidade humana e o 
combate ao discurso de ódio. 

•​ Parâmetros Curriculares Nacional (PCN) - Pluralidade Cultural: Volume que fundamenta a 
discussão sobre preconceito, discriminação, pertencimento e a convivência com a alteridade 
nas escolas.  

•​ Estatuto da Igualdade Racial - Lei nº 12.288/2010: Lei que garante à população negra a 
efetivação da igualdade de oportunidades e o combate à discriminação racial. 

•​ Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei nº 13146/2015: Lei que assegura e promove, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 
com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.  

•​ Lei Maria da Penha - Lei nº 11340/2006: Lei que cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher. 

•​ Estatuto dos Povos Indígenas - Lei nº 6001/1973: Lei que regula a situação jurídica dos povos 
indígenas e de suas comunidades, com o propósito de preservar sua cultura e promover sua 
participação plena na sociedade brasileira 

•​ Gibi Turma da Mônica - Intergeracionalidade: Gibi produzido pelo Ministério dos Direitos 
Humanos e Cidadania e pelo Instituto Maurício de Sousa para o enfrentamento ao etarismo. 

•​ Guia de inclusão e diversidades LGBTQIA+ - Senado Federal: Guia do Senado Federal que 
apresenta conceitos sobre a comunidade LGBTQIA+ e orientações para promover a inclusão e 
o respeito. 

•​ Baralho Outras Histórias, Novas Identidades (Viven): Material pedagógico lúdico da Viven que 
transforma a sala de aula em espaço de escuta, reflexão e reconhecimento da história 
afro-brasileira e indígena. 

 

 

Página 4 de 11 

https://respeiteadiferenca.mpf.mp.br/
https://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/pcn/pluralidade.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12288.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6001.htm
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2025/marco/novo-gibi-da-turma-da-monica-aborda-dialogo-entre-diferentes-geracoes-como-enfrentamento-ao-etarismo/Revista_Portugues_versao_WEB.pdf
https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/611701
https://www.cidadaniaesustentabilidade.com.br/biblioteca/baralho-outras-historias-novas-identidades


 
 

Cidadania, direitos e deveres do cidadão 

Aborda o conceito de cidadania, entendida como um conjunto de direitos e deveres que vincula o 
indivíduo a uma sociedade. Contempla os deveres e os direitos civis, políticos e sociais garantidos 
pela Constituição Federal de 1988, bem como os direitos específicos de crianças e adolescentes 
garantidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

•​ Direitos e deveres de cidadãos em uma democracia 

•​ Direitos e deveres de crianças e adolescentes previstos no ECA 

•​ O papel do indivíduo, da família, da escola e do Estado na garantia e na cobrança de direitos. 

 

Sugestões de referências: 

•​ Guia Prático da Cidadania - Controladoria Geral da União (CGU):  Guia elaborado pela 
Controladoria Geral da União (CGU) com o objetivo de explicar temas como cidadania, 
participação social e acesso à informação. 

•​ Ética e Serviço Público Módulo 2 - Escola Nacional de Administração Pública (ENAP):  Material 
desenvolvido pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), o qual aborda o conceito 
de cidadania. 

•​ Constituição Federal de 1988 

•​ 'Constituição em Miúdos' - Senado Federal: Versão em linguagem acessível da Constituição 
Federal de 1988, indicada para primeiras leituras. 

•​ Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº 8.069/1990: Lei que determina direitos e 
proteção de crianças e adolescentes, incluindo profissionalização e trabalho. 

•​ Estatuto da Criança e do Adolescente 'Em Miúdos" - Senado Federal: Versão em linguagem 
acessível do Estatuto da Criança e do Adolescente, indicada para primeiras leituras. 

•​ Linhas do Tempo - construção de direitos no Brasil (1985–2018) (Fundação FHC): Material da 
Fundação Fernando Henrique Cardoso com a história social e política do país entre 1985 e 
2018, organizando os principais marcos da redemocratização. 

•​ Chega Junto Juventudes - podcast de jovens sobre cidadania (Instituto Gilberto Dimenstein): 
Podcast do Instituto Gilberto Dimenstein que reúne adolescentes e jovens de diferentes 
regiões do país em debates sobre diferentes temas de cidadania. 

•​ Cidade em Jogo - gestão pública como experiência pedagógica (Viven): Game educativo da 
Viven, que coloca estudantes no papel de "prefeito por um dia", levando-os a tomar decisões 
reais sobre diferentes áreas de um município. 

 

 

Direitos humanos 

Compreende os Direitos Humanos como um conjunto internacionalmente reconhecido de direitos 
civis, políticos, sociais, econômicos e culturais, com ênfase nos processos históricos de afirmação 
desses direitos. 

•​ A Declaração Universal dos Direitos Humanos como referência internacional de dignidade e 
igualdade. 

•​ Processos históricos de afirmação, violação e proteção de direitos fundamentais. 

 

Sugestões de referências: 
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https://www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/ouvidoria/arquivos/cartilha-cidada-completa-1.pdf/view?utm_source=chatgpt.com
https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/3041/1/M%C3%B3dulo%202%20-%20A%20%C3%89tica%20da%20Vida%20P%C3%BAblica%20-%20Cidadania%20e%20Servi%C3%A7o%20P%C3%BAblico%20no%20Brasil.pdf
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•​ Declaração Universal dos Direitos Humanos: Documento aprovado pela ONU que estabeleceu 
internacionalmente, pela primeira vez, os direitos da pessoa humana. 

•​ Declaração Universal dos Direitos Humanos - Versão Simplificada:  Versão simplificada da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

•​ Declaração e Plano de Ação de Durban - ONU (2001): Documentos da III Conferência Mundial 
contra o Racismo. 

•​ Organização das Nações Unidas no Brasil: Sistema internacional de proteção aos Direitos 
Humanos e agendas de desenvolvimento e o lugar do Brasil. 

 

Ética 

Aborda os fundamentos da ética como campo de reflexão sobre valores, princípios e 
responsabilidades que orientam a ação individual e coletiva, com destaque para a distinção entre 
ética (reflexão crítica sobre o certo e o errado), moral (valores de um grupo ou tradição) e lei 
(norma jurídica), aplicada a dilemas concretos da vida social. 

•​ Conceitos de ética, moral e lei 

•​ Responsabilidade individual e coletiva diante de dilemas que envolvem vulnerabilidade social 

 

Sugestões de referências: 
•​ Currículos de Filosofia e Sociologia do Ensino Médio (BNCC): Competências de 

argumentação ética previstas para a área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. 

•​ Pensamento Filosófico na Administração Pública (Bergue, 2022): Em especial o Capítulo 4 - 
“Ética: a filosofia moral”. 

•​ Ética e Serviço Público Módulo 2 - Escola Nacional de Administração Pública (ENAP):  Material 
desenvolvido pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) com a finalidade de 
discutir ética pública. 

 

Educação digital, midiática e desinformação 

Trata do papel das mídias e das redes sociais na formação da opinião pública, das estratégias de 
identificação e combate à desinformação (fake news, pós-verdade, verificação de fatos), dos 
mecanismos algorítmicos que moldam o consumo de informação e da distinção entre liberdade de 
expressão e discursos de ódio. 

•​ Desinformação, fake news e estratégias de verificação de fatos (fact-checking) 

•​ Limites entre liberdade de expressão e discurso de ódio, e seus efeitos sobre grupos vulneráveis 

 

Sugestões de referências: 
•​ Marco Civil da Internet - Lei nº 12.965/2014: Lei que abrange os princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da internet no Brasil. 

•​ Guia prático contra a desinformação - Ministério Público Federal: Guia prático elaborado pelo 
Ministério Público Federal para sensibilizar as cidadãs e os cidadãos sobre os efeitos nocivos 
da desinformação para a democracia e para o acesso aos direitos individuais e coletivos.  

•​ Programa de Combate à Desinformação - Supremo Tribunal Federal (STF): Programa que 
reforça a liberdade de expressão na medida em que coíbe a divulgação de informações falsas 

Página 6 de 11 

https://brasil.un.org/pt-br/91601-declara%C3%A7%C3%A3o-universal-dos-direitos-humanos
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https://mandaareal.mpf.mp.br/Guia-pratico-contra-a-desinformacao-MPF.pdf
https://portal.stf.jus.br/hotsites/desinformacao/


 
 

que geram preconceito, ódio e violência, respeitando sempre a Constituição Federal e os 
tratados internacionais de direitos humanos. 

•​ Liberdade de Expressão e Novas Tecnologias - Supremo Tribunal Federal (STF): Seleção de 
casos julgados pelo STF sobre liberdade de expressão, democracia e novas tecnologias, 
retratando a conexão, a mútua influência e os impactos recíprocos entre essas três noções. 

•​ Corações e Mentes - Pensando de Forma Autônoma Fora e Dentro da Internet (Fundação FHC 
e Instituto Palavra Aberta): Guia da Fundação Fernando Henrique Cardoso que integra 
psicologia cognitiva, cidadania digital e educação socioemocional. 

•​ Cartilha - Desinformação: Uma das dimensões da violência de gênero: Guia realizado pelo 
InternetLab e o Supremo Tribunal Federal (STF) para dimensionar os impactos da 
desinformação para a violência de gênero.  

•​ Kit de Cartas Sociedade Conectada 2.0 (Instituto Palavra Aberta): Material pedagógico do 
Instituto Palavra Aberta que apoia educadores e estudantes no desenvolvimento de 
competências de letramento digital e análise crítica da informação. 

•​ Biblioteca EducaMídia - educação midiática e temas transversais (Instituto Palavra Aberta): 
Série de e-books do Instituto Palavra Aberta que mostra como práticas de educação midiática 
apoiam o desenvolvimento de temas transversais ligados à democracia, aos direitos humanos 
e à justiça social. 

 

Meio ambiente e sustentabilidade 

Abrange a relação entre ser humano e natureza a partir de uma perspectiva de interdependência e 
responsabilidade, os conceitos de sustentabilidade socioambiental, as mudanças climáticas e seus 
impactos sociais desiguais, com ênfase nos conceitos de justiça climática e racismo ambiental. 

•​ Sustentabilidade socioambiental  

•​ Mudanças climáticas e justiça climática  

 

Sugestões de referências: 
•​ Juventudes pela Justiça Climática - ONU: Explica a crise climática em linguagem acessível, 

relacionando o tema com saúde, educação, alimentação, desigualdades e direitos humanos. 

•​ As Perguntas Mais Frequentes Sobre os ODS - PNUD: Guia elaborado pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) com o objetivo de apresentar os 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

•​ Agenda 2030 em Miúdos - Senado Federal: Cartilha explicativa dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) em linguagem acessível. 

•​ Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas - ONU: Principal órgão global dedicado 
a avaliar a ciência relacionada às mudanças do clima. 

•​ Fiocruz - Observatório de Clima e Saúde: Estudos sobre desigualdades socioambientais, 
racismo ambiental e efeitos da crise climática. 
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https://climaesaude.icict.fiocruz.br/


 
 

Eixo B: Estado, Democracia e Participação 

Este eixo aborda as estruturas e dinâmicas do Estado democrático, os mecanismos de 
representação política e as formas de participação cidadã. Reúne os fundamentos da democracia, 
a organização do Estado brasileiro, o funcionamento do sistema eleitoral, a hierarquia das normas 
jurídicas e do orçamento público, o ciclo das políticas públicas, o papel do Brasil no cenário 
internacional e os caminhos de participação e controle social. 

Democracia 

Aborda o conceito de democracia em suas diferentes dimensões, os princípios fundamentais do 
Estado Democrático de Direito e a história da democracia brasileira. 

 

Sugestões de referências: 

•​ Declaração Universal da Democracia traduzida - Senado Federal: Disponibiliza a tradução e 
estudos da Declaração Universal da Democracia, que detalha os pilares institucionais e os 
deveres de um Estado democrático. 

•​ Vale a Pena Perguntar: mini-documentários sobre democracia (Fundação FHC): Série de 
mini-documentários da Fundação Fernando Henrique Cardoso em que especialistas 
renomados analisam temas centrais da democracia e do desenvolvimento brasileiro 

•​ Ética e Serviço Público Módulo 2 - Escola Nacional de Administração Pública (ENAP):  Material 
desenvolvido pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), o qual aborda o conceito 
de democracia. 

•​ Memórias da Ditadura - Comissão Nacional da Verdade: Acervo oficial da Comissão Nacional 
da Verdade sobre o regime militar (1964–1985) e a redemocratização. 

 

Estrutura do Estado brasileiro 

Contempla a organização do Estado brasileiro como República Federativa: a divisão de 
competências entre os três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) em suas esferas federal, 
estadual e municipal, as competências comuns e concorrentes entre os entes federativos, os 
mecanismos de freios e contrapesos, o papel do Ministério Público e de outros órgãos de controle. 

•​ Divisão e independência dos três poderes e mecanismos de freios e contrapesos. 

•​ Competências da União, estados e municípios (competências comuns e concorrentes). 

•​ Papel do Ministério Público e de órgãos de controle na fiscalização do Estado. 

 

Sugestões de referências: 

•​ Constituição Federal de 1988: Organização do Estado (arts. 18 a 43) e organização dos 
Poderes (arts. 44 a 135). 

•​ Esferas e Poderes - Portal da Transparência: Explica de forma simples e direta como se 
organizam as esferas: União, Estados e Municípios, e as funções de cada um dos poderes. 

•​ Federalismo no Brasil - Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG): Material explicativo da 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG) sobre o federalismo no Brasil. 

•​ Introdução ao Federalismo e ao Federalismo Fiscal - Escola Nacional de Administração Pública 
(ENAP): Material desenvolvido pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) para 
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apresentar conceitos introdutórios relacionados ao federalismo e ao federalismo fiscal no 
Brasil.  

•​ Cartilha STF na Escola - Supremo Tribunal Federal: Cartilha do Supremo Tribunal Federal (STF) 
sobre a divisão dos poderes e a estrutura do judiciário brasileiro. 

•​ Ministério Público Federal - 'Conheça o MPF': Papel do Ministério Público na fiscalização do 
Estado Democrático de Direito. 

 

Sistema político-eleitoral 

Abrange o sistema eleitoral brasileiro (eleições proporcionais e majoritárias e suas diferenças), as 
regras eleitorais e de campanha, incluindo financiamento e o papel do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), o presidencialismo de coalizão e o funcionamento dos partidos políticos na democracia 
representativa. 

•​ Diferenças entre sistema eleitoral proporcional e majoritário e seus quocientes. 

•​ Partidos políticos, financiamento de campanha e papel da Justiça Eleitoral. 

•​ Presidencialismo de coalizão e desafios de governabilidade. 

 

Sugestões de referências: 
•​ Glossário Eleitoral - Tribunal Superior Eleitoral (TSE): Glossário disponibilizado pelo Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE) com termos ligados ao processo eleitoral  

•​ Lei das Eleições - Lei nº 9.504/1997: Lei que contempla as regras gerais das eleições, 
campanhas e financiamento eleitoral. 

•​ Lei Orgânica dos Partidos Políticos - Lei nº 9.096/1995: Lei que contempla as regras gerais 
sobre a criação, funcionamento e financiamento de partidos políticos. 

•​ Governabilidade - Para entender a política brasileira (Humberto Dantas): Coletânea organizada 
por Humberto Dantas, reunindo cerca de 20 cientistas políticos que analisam, em capítulos 
temáticos, os desafios de articulação entre Executivo e Legislativo no Brasil  

 

Legislação brasileira 

Aborda a hierarquia das normas jurídicas no Brasil: Constituição, emendas constitucionais, leis 
complementares, ordinárias e delegadas, medidas provisórias, decretos e resoluções, e os 
instrumentos de planejamento orçamentário do Estado (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual), que traduzem prioridades de governo em alocação de 
recursos públicos. 

•​ Hierarquia das normas jurídicas e diferenças entre os principais tipos de ato normativo. 

•​ PPA, LDO e LOA como instrumentos de planejamento orçamentário e pisos constitucionais. 

 

Sugestões de referências: 

•​ Constituição Federal de 1988: Artigos 165 a 169 da Constituição Federal de 1988, sobre PPA, 
LDO, LOA e regras orçamentárias. 

•​ Entenda o Processo Legislativo - Câmara dos Deputados: Material informativo da Câmara dos 
Deputados sobre o Processo Legislativo. 
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•​ Fundamentos do Processo Legislativo - Câmara dos Deputados: Material acerca do processo 
legislativo no Brasil, voltado para que leitores compreendam as principais regras relativas à 
elaboração de leis e outros diplomas normativos. 

•​ Orçamento Público - Portal da Transparência: Material explicativo sobre o orçamento público 
no Brasil, disponível no Portal da Transparência do governo federal. 

•​ Cartilha do Vereador - Senado Federal: Cartilha do Senado Federal com informações sobre a 
prática legislativa e o papel do vereador. 

 

Políticas públicas 

Contempla o conceito de política pública e o ciclo das políticas públicas em suas etapas: formação 
de agenda, formulação, implementação, monitoramento e avaliação, além dos diferentes atores 
envolvidos (governo, sociedade civil, setor privado, organismos internacionais) e exemplos 
concretos relevantes para jovens. 

•​ Etapas do ciclo de políticas públicas e a disputa por definir o que é um 'problema público'. 

•​ Atores envolvidos na formulação e implementação de políticas e suas diferentes possibilidades de 
influência. 

•​ Exemplos aplicados a temas como saúde, educação e segurança alimentar. 

 

Sugestões de referências: 
•​ Guia de Políticas Públicas - Escola Nacional de Administração Pública (ENAP): Guia da Escola 

Nacional de Administração Pública (ENAP) sobre a criação de políticas públicas para o 
desenvolvimento sustentável, bem como o ciclo de políticas públicas. 

•​ Cidade em Jogo - gestão pública como experiência pedagógica (Viven): Game educativo da 
Viven, que coloca estudantes no papel de "prefeito por um dia", levando-os a tomar decisões 
reais sobre diferentes áreas de um município. 

 

Geopolítica 

Aborda os fundamentos da política internacional contemporânea: o sistema multilateral, o papel da 
ONU e de organismos internacionais (OMS, OMC, Banco Mundial, FMI), os principais temas da 
agenda geopolítica atual e o papel do Brasil na política externa e em fóruns como BRICS, G20 e 
Mercosul. 

•​ Sistema multilateral e papel de organismos internacionais na agenda global. 

•​ Temas centrais da geopolítica contemporânea: conflitos, recursos naturais, migrações, 
multilateralismo versus unilateralismo. 

•​ Atuação do Brasil em fóruns internacionais e seus impactos na vida cotidiana dos cidadãos. 

 

Sugestões de referências: 
•​ Ministério das Relações Exteriores (Itamaraty): Informações sobre o Itamaraty, a política 

externa brasileira e participação do país em fóruns multilaterais. 

•​ Organização das Nações Unidas no Brasil: Sistema multilateral, agências da ONU e agenda 
internacional de desenvolvimento sustentável. 
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•​ Conheça os BRICS: Material informativo sobre os BRICS, elaborado pelo Banco Central do 
Brasil. 

•​ Corações e Mentes - Nacionalismo e Democracia (Fundação FHC): Material da Fundação 
Fernando Henrique Cardoso que explora o conceito de nacionalismo sob perspectiva 
democrática, plural e crítica, conectando identidade, multiculturalismo, coesão social e 
prevenção ao extremismo. 

 

Práticas de participação e exercício da cidadania 

Abrange os mecanismos institucionais de participação cidadã (audiências públicas, conselhos de 
políticas públicas, consultas populares), as ferramentas de controle social e transparência (Lei de 
Acesso à Informação, Portal da Transparência, e-Cidadania) e as formas de participação não 
institucionalizada, como movimentos sociais, advocacy e o uso das redes sociais para mobilização. 

•​ Mecanismos institucionais de participação e o caráter deliberativo de conselhos de políticas 
públicas. 

•​ Controle social e transparência: Lei de Acesso à Informação e ferramentas digitais de participação. 

•​ Participação não institucionalizada, movimentos sociais e mobilização digital. 

 

Sugestões de referências: 

•​ Lei de Acesso à Informação - Lei nº 12.527/2011: Lei que garante o direito de acesso à 
informação pública e transparência ativa do Estado. 

•​ Portal da Transparência - Controladoria-Geral da União (CGU): Ferramenta oficial para 
acompanhar a execução do orçamento e das despesas públicas. 

•​ Portal e-Cidadania - Senado Federal: Portal do Senado Federal com mecanismos como: “Ideia 
Legislativa”, Consulta Pública e acompanhamento de audiências públicas. 

•​ Participa + Brasil - gov.br: Plataforma federal de participação social, consultas públicas e 
outros mecanismos de participação. 

•​ Propostas Legislativas - Câmara dos Deputados: Ferramenta da Câmara dos Deputados que 
possibilita a busca por propostas legislativas e o acompanhamento de suas tramitações. 

•​ Controle Social - Escola Nacional de Administração Pública (ENAP): Material elaborado pela 
Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) sobre as esferas de participação social e 
controle. 

 

 

Nota final: os links indicados neste guia direcionam a fontes primárias e institucionais no momento de sua 
elaboração. Como sites e portais públicos passam por reformulações periódicas, recomenda-se que 
professores e estudantes confirmem os endereços por meio de uma busca simples pelo nome da lei, do 
órgão ou do documento, caso algum link não esteja mais disponível. 
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